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ABSTRACTRESUMO

No curso da pandemia da COVID-19, o desenvolvimento rápido 
de vacinas seguras e eficazes é a principal estratégia de saúde 
pública para conter a propagação da doença. Nesse contexto, es-
clarecimentos em relação à prioridade e segurança da vacinação 
contra COVID-19 em pacientes portadores de angioedema here-
ditário (AEH), assim como de outras doenças, são necessários. 
Todos os pacientes devem receber a vacina seguindo a estratégia 
do Ministério da Saúde e manter as medidas de higiene, uso de 
máscaras e distanciamento social até o controle da pandemia.

Descritores: SARS-CoV-2, COVID-19, imunização, vacina, 
angioedema hereditário, alergia, anafilaxia.

During the COVID-19 pandemic, the rapid development of safe 
and effective vaccines is the main public health strategy to avoid 
the spread of the disease. In this context, clarifications regarding 
the priority and safety of vaccination against COVID-19 in patients 
with hereditary angioedema (HAE), as well as other diseases, are 
needed. All patients should receive the vaccine according to the 
Brazilian Ministry of Health strategy and adhere to measures such 
as maintaining general hygienic measures, wearing masks, and 
keeping social distance until the pandemic is controlled.

Keywords: SARS-CoV-2, COVID-19, immunization, vaccine, 
hereditary angioedema, allergy, anaphylaxis.
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Artigo Especial

No curso da pandemia da COVID-19, o desen-
volvimento rápido de vacinas seguras e eficazes é 
a principal estratégia de saúde pública para conter 
a propagação da doença1. Nesse contexto, escla-

recimentos em relação à prioridade e segurança da 
vacinação contra COVID-19 em pacientes portadores 
de angioedema hereditário (AEH), assim como de 
outras doenças, são necessários.
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O objetivo da vacinação contra a COVID-19 é 
reduzir a morbidade e a mortalidade pela doença. 
Esta ação deve contribuir para a adequação da 
capacidade dos serviços de saúde e, ainda, permitir 
que as atividades econômicas e sociais retornem pro-
gressivamente aos padrões anteriores ao período da 
pandemia. Para isso, é necessário um planejamento 
que garanta o acesso equitativo à vacinação. 

Em dezembro de 2020, o Ministério da Saúde (MS) 
publicou um Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a COVID-19 estabelecendo 
as prioridades no acesso à imunização contra o 
SARS-CoV-22. A ordem de priorização levou em 
conta: a preservação do funcionamento dos ser-
viços de saúde, a proteção dos indivíduos com 
maior risco de desenvolvimento de formas graves 
e óbito, seguidas da preservação do funcionamento 
dos serviços essenciais e proteção dos indivídu-
os com maior risco de infecção2. São prioritários: 
trabalhadores da saúde, pessoas com 60 anos ou 
mais institucionalizadas, povos indígenas vivendo 
em terras indígenas, pessoas de 75 anos ou mais, 
povos e comunidades tradicionais ribeirinhas, povos 
e comunidades tradicionais quilombolas, pessoas de 
60 a 74 anos e pessoas com morbidades (Tabela 1), 
pessoas com deficiência permanente grave, pessoas 
em situação de rua, população privada de liberdade,  
funcionários do sistema de privação de liberdade, 
trabalhadores da educação do ensino básico (cre-
che, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio, 
profissionalizantes e educação de jovens e adultos 
trabalhadores), trabalhadores da educação do ensino 
superior, forças de segurança e salvamento, forças 
armadas, trabalhadores de transporte coletivo rodo-
viário de passageiros, trabalhadores de transporte 
metroviário e ferroviário, trabalhadores de transporte 
aéreo, trabalhadores de transporte aquaviário, ca-
minhoneiros, trabalhadores portuários, trabalhadores 
industriais. Estados e municípios têm autonomia para 
montar seu próprio esquema de vacinação e dar 
vazão à fila de acordo com as características de sua 
população, demandas específicas de cada região e 
doses disponibilizadas2. Assim, nas diferentes fases 
da vacinação esses grupos serão convocados pela 
administração local para serem vacinados.

Vale ressaltar que atualmente, existem três tecno-
logias de vacinas contra o SARS-CoV-2 de relevância 
para o Brasil:

– vacina de vírus inativado, tecnologia empregada 
na preparação da vacina desenvolvida por meio de 

parceria entre a companhia farmacêutica chinesa 
Sinovac e o Instituto Butantan; 

– vacinas com utilização de um vetor viral, um 
adenovírus atenuado (AAV), método empregado 
nas vacinas desenvolvidas por meio de parceria 
entre a companhia farmacêutica AstraZeneca, 
Universidade de Oxford e Fundação Osvaldo Cruz 
(Fiocruz) e na vacina russa Sputnik V;

– vacinas baseadas em RNA mensageiro (RNAm), 
tecnologia das vacinas da companhia farmacêu-
tica americana Pfizer em associação à empresa 
biofarmacêutica alemã BioNTech, e do laboratório 
americano Moderna.

O método que utiliza o SARS-CoV-2 inativado 
tem as vantagens de produzir uma vacina segura e 
estável, além de ser uma tecnologia já conhecida e 
de infraestrutura amplamente disponível, o que pos-
sibilitou o desenvolvimento rápido da vacina. Além 
disso, já foi testada em outra espécie de coronavírus 
(SARS-CoV) e sua conservação é fácil (2 °C a 8 °C). 
As desvantagens dessa vacina incluem a necessidade 
de manipular grande quantidade de partículas virais 
e necessidade de dose de reforço3-5. 

As vacinas que utilizam adenovírus, de chimpan-
zés ou humanos, incapazes de replicação (AAV) como 
vetor, são vacinas que introduzem um gene especí-
fico dentro das células humanas e estimulam uma 
resposta imune específica. Esta técnica, empregada 
na vacina AstraZeneca-Oxford-Fiocruz, também já foi 
testada com outra espécie de coronavírus (MERS-
CoV). Por outro lado, o hospedeiro pode ter imuni-
dade, por exposições prévias ao vetor, diminuindo 
a sua eficácia. Este método pode ser usado em um 
futuro próximo para produzir vacinas não injetáveis, 
via intranasal ou sublingual3-5.

O uso do RNAm é um método relativamente novo 
e consiste na injeção de RNAm sintético, protegido 
por nanopartículas, o qual levará à produção da 
proteína Spike do SARS-CoV-2 que induzirá uma res-
posta imunológica segura no organismo. Desenvolvida 
inicialmente para o uso em imunoterapia anticâncer, 
esta tecnologia é considerada segura pois o RNAm é 
rapidamente degradado e não se integra ao genoma 
do hospedeiro, pois a tradução do RNAm ocorre no 
citoplasma. Outra vantagem deste tipo de abordagem 
é permitir a produção rápida de grandes quantidades 
de vacinas contra novos patógenos, além do custo 
mais baixo. A sua principal desvantagem é sua ins-
tabilidade, necessitando de baixas temperaturas de 
transporte e armazenamento (-70 °C)3-5.
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Grupo de comorbidades Descrição

Diabetes mellitus Qualquer indivíduo com diabetes

Pneumopatias crônicas graves Doença pulmonar obstrutiva crônica, fibrose cística, fibrose pulmonar, pneumoconiose, displasia 
broncopulmonar e asma grave (uso recorrente de corticoides sistêmicos, internação prévia por crise 
asmática) 

Hipertensão arterial resistente (HAR) HAR = Quando a pressão arterial (PA) permanece acima do recomendado com o uso de três ou mais 
anti- hipertensivos de diferentes classes, em doses máximas preconizadas e toleradas, administradas 
com frequência, dosagem apropriada e comprovada adesão ou PA controlada em uso de quatro ou 
mais anti-hipertensivos

Hipertensão arterial estágio 3 PA sistólica ≥ 180 mmHg e/ou diastólica ≥ 110 mmHg independente da presença de lesão em órgão-
alvo (LOA) ou comorbidade

Hipertensão arterial estágios 1 e 2 PA sistólica entre 140 e 179 mmHg e/ou diastólica entre 90 e 109 mmHg na presença de lesão
com LOA e/ou comorbidade em órgão-alvo (LOA) e/ou comorbidade

Doenças cardiovasculares

Insuficiência cardíaca (IC) IC com fração de ejeção reduzida, intermediária ou preservada; 
 em estágios B, C ou D, independente de classe funcional da New York Heart Association

Cor-pulmonale e Hipertensão pulmonar Cor-pulmonale crônico, hipertensão pulmonar primária ou secundária

Cardiopatia hipertensiva Cardiopatia hipertensiva (hipertrofia ventricular esquerda ou dilatação, sobrecarga atrial e ventricular, 
disfunção diastólica e/ou sistólica, lesões em outros órgãos-alvo)

Síndromes coronarianas Síndromes coronarianas crônicas (angina pectoris estável, cardiopatia isquêmica, pós Infarto agudo 
do miocárdio, outras)

Valvopatias Lesões valvares com repercussão hemodinâmica ou sintomática ou com comprometimento miocárdico 
(estenose ou insuficiência aórtica; estenose ou insuficiência mitral; estenose ou insuficiência pulmonar; 
estenose ou insuficiência tricúspide, e outras)

Miocardiopatias e Pericardiopatias Miocardiopatias de quaisquer etiologias ou fenótipos; pericardite crônica; cardiopatia reumática

Doenças da aorta, dos Grandes vasos  Aneurismas, dissecções, hematomas da aorta e demais grandes vasos
e Fístulas arteriovenosas

Arritmias cardíacas Arritmias cardíacas com importância clínica e/ou cardiopatia associada (fibrilação e flutter atriais; e 
outras)

Cardiopatias congênita no adulto Cardiopatias congênitas com repercussão hemodinâmica, crises hipoxêmicas; insuficiência cardíaca; 
arritmias; comprometimento miocárdico

Próteses valvares e  Portadores de próteses valvares biológicas ou mecânicas; e dispositivos cardíacos

Dispositivos cardíacos implantados implantados (marcapassos, cardiodesfibriladores, ressincronizadores, assistência circulatória

 de média e longa permanência)

Doença cerebrovascular Acidente vascular cerebral isquêmico ou hemorrágico; ataque isquêmico transitório; demência 
vascular

Outras condições

Doença renal crônica Doença renal crônica estágio 3 ou mais (taxa de filtração glomerular < 60 mL/min/1,73 m2) e síndrome 
nefrótica.

Imunossuprimidos Indivíduos transplantados de órgão sólido ou de medula óssea; pessoas vivendo com HIV e CD4 
< 350 células/mm3; doenças reumáticas imunomediadas sistêmicas em atividade e em uso de dose de 
prednisona ou equivalente > 10 mg/dia ou recebendo pulsoterapia com corticoide e/ou ciclofosfamida; 
demais indivíduos em uso de imunossupressores ou com imunodeficiências primárias; pacientes on-
cológicos que realizaram tratamento quimioterápico ou radioterápico nos últimos 6 meses; neoplasias 
hematológicas.

Anemia falciforme Anemia falciforme

Obesidade mórbida Índice de massa corpórea (IMC) ≥ 40

Síndrome de Down Trissomia do cromossomo 21

Cirrose hepática Cirrose hepática Child-Pugh A, B ou C

Tabela 1
Descrição das comorbidades incluídas como prioritárias para vacinação contra a COVID-19

Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/23/plano-nacional-de-vacinacao-covid-19-de-2021.
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Os eventos adversos (EA) observados durante os 
estudos clínicos dessas vacinas foram, na maioria dos 
casos, leves ou moderados, independentemente da 
tecnologia empregada. Para vacinas de vírus inativado 
os EA mais frequentes foram dor no local da aplicação, 
fadiga, febre, mialgia, diarreia, náusea e cefaleia6. Para 
vacinas que utilizam o adenovírus, os EA observados 
com maior frequência foram dor no local da injeção, 
cefaleia, fadiga, mialgia, mal estar, pirexia, calafrios, 
artralgia e náusea7. A maioria das reações adversas 
foi de intensidade leve a moderada e usualmente resol-
vida dentro de poucos dias após a vacinação7. Os EA 
relatados para as vacinas de RNAm foram dor no local 
da injeção, cefaleia e fadiga, com duração de poucos 
dias5. Raros relatos de anafilaxia com as vacinas de 
RNAm da Pfizer/BioNTech e Moderna foram notificados 
após autorização para uso na população, levando à 
orientação de que pessoas que apresentaram reação 
alérgica à primeira dose destas vacinas ou aquelas 
com história de reação a algum componente da vacina, 
não devem recebê-las8. O Centers for Disease Control 
and Prevention (CDC) nos Estados Unidos recomenda 
período de observação após vacinação para COVID-
19 com as vacinas de RNAm. Pessoas com história 
de reação alérgica imediata de qualquer gravidade 
para uma vacina ou terapia injetável, e pessoas com 
história de anafilaxia por qualquer causa devem ser 
observadas por 30 minutos. Todas as outras pessoas 
devem ser observadas por 15 minutos9.

Em nosso país, as primeiras vacinas aprovadas 
pela ANVISA para uso emergencial foram as vacinas 
Sinovac-Butantan e AstraZeneca-Oxford-Fiocruz10,11. 
Essas vacinas vêm demostrando, até o momento, 
boa eficácia, principalmente na prevenção de casos 
graves de COVID-19, hospitalizações e mortes. Os 
pacientes diagnosticados com AEH podem se bene-
ficiar de qualquer uma dessas tecnologias, da mesma 
forma que a população geral.

Alguns pacientes portadores de AEH podem apre-
sentar crises de edema após quadros infecciosos12. 
Entretanto, os raros artigos recentemente publicados 
não trazem evidências de que os portadores de AEH 
sejam mais propensos à infecção pelo SARS-CoV-2, 
ou que apresentem pior evolução da COVID-1913,14. 
Sendo assim, os pacientes com AEH deverão seguir 
as orientações do MS referentes a outras situações 
nas quais podem estar incluídos, como por exemplo, 
obesidade ou diabetes mellitus. Todos os pacientes 
poderão receber a vacina seguindo a estratégia do 
MS e manter as medidas de higiene, uso de máscaras 
e distanciamento social até o controle da pandemia.
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